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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  19515.004976/2003­31 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2202­004.133  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  13 de setembro de 2017 

Matéria  Imposto de Renda Pessoa Física ­ IRPF 

Recorrente  VALTER GOUVEIA FRANCO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 1998 

OMISSÃO DE RECEITA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO 
COMPROVADA.  

"A Lei n° 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de 
receita com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o 
contribuinte  titular,  regularmente  intimado,  não  comprove,  mediante 
documentação  hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas 
operações. (Súmula CARF nº 26) 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  rejeitar  a 
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso.  

(Assinado digitalmente)  

Marco Aurélio Oliveira Barbosa­ Presidente.  

(Assinado digitalmente)  

Júnia Roberta Gouveia Sampaio ­ Relatora. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Marco  Aurélio  de 
Oliveira  Barbosa,  Rosy  Adriane  da  Silva  Dias,  Fábia Marcília  Ferreira  Campelo, Waltir  de 
Carvalho, Dílson Jatahy Fonseca Neto, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto 
e Virgílio Cansino Gil. 
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  19515.004976/2003-31  2202-004.133 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 13/09/2017 Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF VALTER GOUVEIA FRANCO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator JÚNIA ROBERTA GOUVEIA SAMPAIO  2.0.4 22020041332017CARF2202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 1998
 OMISSÃO DE RECEITA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. 
 "A Lei n° 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de receita com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o contribuinte titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. (Súmula CARF nº 26)
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso. 
 (Assinado digitalmente) 
 Marco Aurélio Oliveira Barbosa- Presidente. 
 (Assinado digitalmente) 
 Júnia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rosy Adriane da Silva Dias, Fábia Marcília Ferreira Campelo, Waltir de Carvalho, Dílson Jatahy Fonseca Neto, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto e Virgílio Cansino Gil.
 
  Trata-se de lançamento efetuado em razão de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários em relação aos quais o contribuinte, intimado, não comprovou por documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nas movimentações financeiras ocorridas no ano-calendário de 1998, no montante total (incluindo multa de ofício e juros de mora) de R$ 205.688,85. O fundamento legal utilizado foi a presunção instituída pelo art. 42 da Lei nº 9.430/1996.
O contribuinte apresentou Impugnação de fls. 140/144 na qual alegou, resumidamente, o seguinte:
a) os valores que transitaram por sua conta corrente referem-se à reembolso de passagens, hospedagem, ligações, etc necessários ao desenvolvimento da sua atividade na como responsável da área comercial da sua empresa;
b) as instituições financeiras, ao informarem os valores retidos à título de CPMF, falharam e acabaram por ao fisco valor muito superior ao realmente praticado pelo Impugnante;
c) a autoridade fiscal deixou de averiguar que todos os valores depositados se revelam como contrapartidas de escrituração de pessoa jurídica, do qual o impugnante faz parte. Alega também que a análise não deveria ser feita depósito a depósito, uma vez, se assim feita, não terá condições de provar todas as origens. Todavia, se promovida a análise de forma totalizadora levando-se em conta o montante dos dispêndios tem-se que sua declaração de IRPF é coerente. Em conclusão afirma que tal forma de procedimento (analise totalizadora) foi ignorada, motivo pelo qual restaram prejudicados os princípios do contraditório e ampla defesa;
d) que a ausência de apresentação de livro caixa se deu em razão do Impugnante não possuir o referido livro, uma vez que a legislação vigente à época do fato gerador não o exigia;
e) que os depósitos bancários não constituem fato gerador do imposto de renda;
A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Fortaleza (CE) negou provimento à impugnação em decisão cuja ementa é a seguinte (fls. 156 e-processo):
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Ano-calendário: 1998
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. 
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1997, o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1966, autoriza a presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo. 
Assunto: Processo Administrativo fiscal 
Ano-calendário: 1998
NULIDADE.
Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e dos despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA.
Presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de realização de diligência. 

Intimado da referida decisão (AR fls. 169) o contribuinte apresentou o Recurso Voluntário de fls. 170/172, no qual reitera as alegações suscitadas quando da Impugnação. 
É relatório. 


 Conselheira Júnia Roberta Gouveia Sampaio - Relatora
O recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual, dele conheço.
1) PRELIMINAR OFENSA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. 
O Recorrente alega que foi ofendido o princípio da ampla defesa, uma vez que " o auditor deveria ter diligenciado (sic) a Pessoa Jurídica epigrafada, para verificar se em seus anais constavam os devidos lançamentos (depósitos, notas-fiscais, recibos, prestação de contas, inclusive com a respectiva escrituração). 
A tributação sobre os depósitos bancários de origem não comprovada se fundamenta na presunção legal instituída pelo artigo 42 da Lei nº 9.430/96, nos seguintes termos:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil Reais).
§4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.               
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.   

A exigência fiscal em exame decorre de expressa previsão legal, pela qual existe uma presunção em favor do Fisco, que fica dispensado de provar o fato que originou a omissão de rendimentos, cabendo ao contribuinte elidir a imputação, comprovando a origem dos recursos. 
Incorreta, portanto, a alegação do Recorrente. Isso porque, conforme previsão do art. 42 da Lei nº 9.430/96, para desconstituir a referida presunção era necessário que o Recorrente comprovasse, individualizadamente, a origem dos recursos, identificando-os como decorrentes de renda já oferecida à tributação ou como rendimentos isentos/não tributáveis. Trata-se,portanto, de ônus exclusivo do contribuinte, a quem cabe comprovar, de maneira inequívoca, a origem dos valores que transitaram por sua conta bancária, não sendo bastante alegações e indícios de prova. 
2) MÉRITO
2.1) Ausência de acréscimo patrimonial - art. 43 do CTN
Alega do Recorrente que a fiscalização não se comprovou a ocorrência do fato gerador do imposto de renda o que só seria possível mediante a demonstração de sinais exteriores de riqueza ou do efetivo acréscimo patrimonial. 
É correta a afirmação do Recorrente no sentido de que o simples depósito em conta corrente não significa renda. No entanto, é pacífico que uso de presunções em matéria tributária é admitido, desde que tais presunções sejam relativas, como é o caso da presunção estabelecida no artigo 42 da Lei nº 9.430/96.
Conforme já mencionado no item anterior, para desconstituir a previsão do art. 42 da Lei nº 9.430/96, é necessário comprovar, individualizadamente, a origem dos recursos, identificando-os como decorrentes de renda já oferecida à tributação ou como rendimentos isentos/não tributáveis. 
Ademais, a legitimidade da inversão do ônus da prova e a desnecessidade de comprovação do consumo da renda é matéria que já se encontra sumulada pela jurisprudência do CARF, conforme se constata pela Súmula nº 26 abaixo transcrita: 
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada
3) CONCLUSÃO
Em face do exposto, rejeito a preliminar e, no mérito, nego provimento ao Recurso Voluntário.
(Assinado digitalmente)
Júnia Roberta Gouveia Sampaio. 
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Relatório 

Trata­se  de  lançamento  efetuado  em  razão  de  omissão  de  rendimentos 
caracterizada  por  depósitos  bancários  em  relação  aos  quais  o  contribuinte,  intimado,  não 
comprovou  por  documentação  hábil  e  idônea  a  origem  dos  recursos  utilizados  nas 
movimentações financeiras ocorridas no ano­calendário de 1998, no montante total (incluindo 
multa  de  ofício  e  juros  de  mora)  de  R$  205.688,85.  O  fundamento  legal  utilizado  foi  a 
presunção instituída pelo art. 42 da Lei nº 9.430/1996. 

O  contribuinte  apresentou  Impugnação  de  fls.  140/144  na  qual  alegou, 
resumidamente, o seguinte: 

a) os valores que transitaram por sua conta corrente referem­se à reembolso 
de passagens, hospedagem,  ligações, etc necessários ao desenvolvimento da  sua atividade na 
como responsável da área comercial da sua empresa; 

b)  as  instituições  financeiras,  ao  informarem  os  valores  retidos  à  título  de 
CPMF,  falharam  e  acabaram  por  ao  fisco  valor muito  superior  ao  realmente  praticado  pelo 
Impugnante; 

c) a autoridade fiscal deixou de averiguar que todos os valores depositados se 
revelam  como  contrapartidas  de  escrituração  de  pessoa  jurídica,  do  qual  o  impugnante  faz 
parte. Alega também que a análise não deveria ser feita depósito a depósito, uma vez, se assim 
feita, não terá condições de provar todas as origens. Todavia, se promovida a análise de forma 
totalizadora  levando­se  em  conta  o  montante  dos  dispêndios  tem­se  que  sua  declaração  de 
IRPF é coerente. Em conclusão afirma que tal forma de procedimento (analise totalizadora) foi 
ignorada,  motivo  pelo  qual  restaram  prejudicados  os  princípios  do  contraditório  e  ampla 
defesa; 

d)  que  a  ausência  de  apresentação  de  livro  caixa  se  deu  em  razão  do 
Impugnante  não  possuir  o  referido  livro,  uma  vez  que  a  legislação  vigente  à  época  do  fato 
gerador não o exigia; 

e)  que  os  depósitos  bancários  não  constituem  fato  gerador  do  imposto  de 
renda; 

A  Delegacia  da  Receita  Federal  de  Julgamento  de  Fortaleza  (CE)  negou 
provimento à impugnação em decisão cuja ementa é a seguinte (fls. 156 e­processo): 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Ano­calendário: 1998 

 OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS.  LANÇAMENTO  COM  BASE 
EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.  

Para  os  fatos  geradores  ocorridos  a  partir  de  1º  de  janeiro  de 
1997, o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1966, autoriza a presunção 
legal  de  omissão  de  rendimentos  com  base  em  depósitos 
bancários de origem não comprovada pelo sujeito passivo.  

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  
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Ano­calendário: 1998 

NULIDADE. 

Somente  ensejam  a  nulidade  os  atos  e  termos  lavrados  por 
pessoa  incompetente e dos despachos e decisões proferidas por 
autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.  

PEDIDO DE DILIGÊNCIA. 

Presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários 
à  adequada  solução  da  lide,  indefere­se,  por  prescindível,  o 
pedido de realização de diligência.  

 

Intimado  da  referida  decisão  (AR  fls.  169)  o  contribuinte  apresentou  o 
Recurso  Voluntário  de  fls.  170/172,  no  qual  reitera  as  alegações  suscitadas  quando  da 
Impugnação.  

É relatório.  

 

 

Voto            

Conselheira Júnia Roberta Gouveia Sampaio ­ Relatora 

O  recurso  está  dotado  dos  pressupostos  legais  de  admissibilidade,  motivo 
pelo qual, dele conheço. 

1) PRELIMINAR OFENSA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA.  

O Recorrente alega que  foi  ofendido o princípio da  ampla defesa,  uma vez 
que " o auditor deveria ter diligenciado (sic) a Pessoa Jurídica epigrafada, para verificar se 
em seus anais constavam os devidos lançamentos (depósitos, notas­fiscais, recibos, prestação 
de contas, inclusive com a respectiva escrituração).  

A  tributação  sobre  os  depósitos  bancários  de  origem  não  comprovada  se 
fundamenta  na  presunção  legal  instituída  pelo  artigo  42  da  Lei  nº  9.430/96,  nos  seguintes 
termos: 

Art.  42.  Caracterizam­se  também  omissão  de  receita  ou  de 
rendimento  os  valores  creditados  em  conta  de  depósito  ou  de 
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação 
aos  quais  o  titular,  pessoa  física  ou  jurídica,  regularmente 
intimado,  não  comprove,  mediante  documentação  hábil  e 
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

Fl. 207DF  CARF  MF



  4

§  1º  O  valor  das  receitas  ou  dos  rendimentos  omitido  será 
considerado  auferido  ou  recebido  no  mês  do  crédito  efetuado 
pela instituição financeira. 

§ 2° Os valores cuja origem houver  sido comprovada, que não 
houverem  sido  computados  na  base  de  cálculo  dos  impostos  e 
contribuições  a  que  estiverem  sujeitos,  submeter­se­ão  às 
normas de tributação específicas previstas na legislação vigente 
à época em que auferidos ou recebidos. 

§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos 
serão analisados individualizadamente, observado que não serão 
considerados: 

I  os  decorrentes  de  transferências  de  outras  contas  da  própria 
pessoa física ou jurídica; 

II  no  caso de  pessoa  física,  sem prejuízo  do  disposto  no  inciso 
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 
(doze  mil  Reais),  desde  que  o  seu  somatório,  dentro  do  ano­
calendário,  não ultrapasse o  valor de R$80.000,00  (oitenta mil 
Reais). 

§4° Tratando­se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão 
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na 
tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o 
crédito pela instituição financeira. 

§  5o  Quando  provado  que  os  valores  creditados  na  conta  de 
depósito ou de investimento pertencem a  terceiro, evidenciando 
interposição  de  pessoa,  a  determinação  dos  rendimentos  ou 
receitas  será  efetuada  em  relação  ao  terceiro,  na  condição  de 
efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.                

§  6o  Na  hipótese  de  contas  de  depósito  ou  de  investimento 
mantidas  em  conjunto,  cuja  declaração  de  rendimentos  ou  de 
informações  dos  titulares  tenham  sido  apresentadas  em 
separado, e não havendo comprovação da origem dos  recursos 
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será 
imputado  a  cada  titular  mediante  divisão  entre  o  total  dos 
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.    

 

A  exigência  fiscal  em  exame  decorre  de  expressa  previsão  legal,  pela  qual 
existe uma presunção em favor do Fisco, que fica dispensado de provar o fato que originou a 
omissão de  rendimentos, cabendo ao contribuinte elidir a  imputação, comprovando a origem 
dos recursos.  

Incorreta, portanto, a alegação do Recorrente. Isso porque, conforme previsão 
do  art.  42  da  Lei  nº  9.430/96,  para  desconstituir  a  referida  presunção  era  necessário  que  o 
Recorrente comprovasse, individualizadamente, a origem dos recursos, identificando­os como 
decorrentes  de  renda  já  oferecida  à  tributação  ou  como  rendimentos  isentos/não  tributáveis. 
Trata­se,portanto,  de  ônus  exclusivo  do  contribuinte,  a  quem  cabe  comprovar,  de  maneira 
inequívoca, a origem dos valores que  transitaram por  sua conta bancária, não sendo bastante 
alegações e indícios de prova.  

2) MÉRITO 
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2.1) AUSÊNCIA DE ACRÉSCIMO PATRIMONIAL ­ ART. 43 DO CTN 

Alega  do Recorrente  que  a  fiscalização  não  se  comprovou  a  ocorrência  do 
fato gerador do  imposto de  renda o que só  seria possível mediante a demonstração de sinais 
exteriores de riqueza ou do efetivo acréscimo patrimonial.  

É correta a afirmação do Recorrente no sentido de que o simples depósito em 
conta corrente não significa renda. No entanto, é pacífico que uso de presunções em matéria 
tributária é admitido, desde que  tais presunções  sejam relativas, como é o caso da presunção 
estabelecida no artigo 42 da Lei nº 9.430/96. 

Conforme  já mencionado no  item anterior,  para desconstituir  a previsão  do 
art.  42  da  Lei  nº  9.430/96,  é  necessário  comprovar,  individualizadamente,  a  origem  dos 
recursos,  identificando­os  como  decorrentes  de  renda  já  oferecida  à  tributação  ou  como 
rendimentos isentos/não tributáveis.  

Ademais, a legitimidade da inversão do ônus da prova e a desnecessidade de 
comprovação do consumo da renda é matéria que já se encontra sumulada pela jurisprudência 
do CARF, conforme se constata pela Súmula nº 26 abaixo transcrita:  

Súmula  CARF nº  26:  A  presunção  estabelecida  no  art.  42  da 
Lei  nº  9.430/96  dispensa  o  Fisco  de  comprovar  o  consumo  da 
renda  representada  pelos  depósitos  bancários  sem  origem 
comprovada 

3) CONCLUSÃO 

Em  face  do  exposto,  rejeito  a  preliminar  e,  no mérito,  nego  provimento  ao 
Recurso Voluntário. 

(Assinado digitalmente) 

Júnia Roberta Gouveia Sampaio.  
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